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Resumo
O tratado federal inter-estados da Alemanha e a estrutura regulatória do serviço público 
de média (SPM) foram recentemente alvo de reformas. O ponto de partida deste processo foi a 
chamada decisão ZDF, tomada pelo Tribunal Constitucional Federal em 25 de março de 20141. 
O Tribunal Constitucional Federal foi confrontado com uma avaliação da constitucionalidade 
da composição do conselho de radiodifusão da segunda maior empresa de televisão do país, a 
ZDF (Zweites Deutsches Fernsehen). O processo desencadeado resultou numa série de reformas 
em regimes regulatórios de vários estados da federação. Este artigo compara os processos de 
decisão relativos aos dois maiores operadores de serviço público no país: a WDR (Westdeuts-
cher Rundfunk), legislativamente dependente da região Renânia do Norte-Westefalia, e a ZDF, 
legislativamente dependente da região Renânia-Palatinado. No caso destes dois estados fede-
rais alemães, este trabalho faz uma análise das estratégias adoptadas pelas chancelarias, as 
autoridades legislativas responsáveis, na negociação de um novo enquadramento regulatório. 
O trabalho discute ainda o tema da ‘audiência presumida’ durante as negociações e a efectiva 
participação da sociedade civil nos debates sobre governaçção e políticas dos média. A análise 
baseia-se numa sistematização em torno do cidadão e do consumidor em políticas mediáticas. 
A hipótese de trabalho assume que a imagem presumida sobre a audiência é diferente nos dois 
estados. As negociações no estado Renânia-Palatinado podem ser descritas como ambivalentes 
em termos da sua percepção sobre a audiência ao passo que o processo no estado de Renânia 
do Norte-Westefália tratou a audiência com um olhar centrado na cidadania. O estudo sugere 
que a decisão ZDF criou uma dinâmica de debate mais alargada sobre as políticas para os média 
na Alemanha, um tema até então negligenciado tanto em termos de sociedade civil, como de 
regulação e de estudos de comunicação.
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Introdução
O Serviço Público de Radiodifusão da Alemanha foi criado pelas forças aliadas 
na sequência da Segunda Guerra Mundial. Na República Federal Alemã do Ocidente 
seguiu o modelo britânico de uma entidade financiada por uma taxa audiovisual com 
um mandato de serviço à comunidade. Em reação à Era Nazi, em que os média audio-
visuais foram usados como ferramenta de propaganda, o serviço público de radiodifu-
são da nova república foi organizado com uma relativa independência da intervenção 
1 Zweites Deutsches Fernsehen (ZDF; Segunda Televisão Alemã) é a segunda maior estação de TV do país e tem sede em 
Mainz, na região Renânia-Palatinado. 
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estatal, garantida na Constituição2. Seguindo os planos da britânica BBC, a regulação do 
Serviço Público de Radiodifusão na Alemanha foi organizada em torno de um modelo 
híbrido, entre Estado e mercado, adoptando mecanismos de co-regulação específicos 
a cada entidade (enquanto alternativa a modelos de controlo estatal ou de completa 
auto-regulação). Os conselhos de radiodifusão garantem o cumprimento de padrões 
de transmissão e elegem a direção da empresa, enquanto que as administrações de 
radiodifusão atuam em questões de financiamento e de pessoal. Ambas as entidades 
seguem um modelo de representação democrática. Até meados de 2016 os membros do 
conselho eram exclusivamente representantes de “grupos sociais relevantes”, como par-
tidos políticos e organizações derivadas, associações de empregadores, organizações de 
funcionários e sindicatos, igrejas e instituições educativas. Cada representante tinha, em 
todo o caso, um mandato para representar o público em geral e não a sua organização 
específica. Para além deste processo, nenhuma outra forma de participação na gover-
nança dos média era permitida à sociedade civil.
Em 2009 o Tribunal Constitucional Federal foi confrontado com a questão de sa-
ber se a composição dos conselhos no serviço público de média e a forte influência 
política no seu funcionamento estariam em conformidade com o texto fundamental3. 
O Tribunal Constitucional Federal decidiu em favor da queixa e emitiu um pronuncia-
mento onde se dizia que a composição do conselho de radiodifusão do segundo maior 
operador de serviço público – a ZDF – violava o princípio constitucional da liberda-
de de influência estatal. A decisão tornou-se vinculativa não apenas para a ZDF mas 
também para 11 outras estações federais de serviço público na Alemanha (Dörr, 2014, 
p. 6). O tribunal pediu aos legisladores a preparação de um projeto para um novo en-
quadramento regulatório até junho de 2015. A chancelaria do estado Renânia-Palatina-
do assumiu a gestão do processo de negociação, uma vez que a ZDF tem sede em 
Mainz, naquela região. Como a ZDF tem uma abrangência nacional, todos os primeiro-
-ministros dos 16 estados da federação tiveram que concordar com a proposta de um 
novo enquadramento legal para o funcionamento dos órgãos de decisão da entidade. 
As negociações oficiais tiveram lugar entre o momento da decisão do tribunal, em março 
de 2014, e a apresentação da versão provisória do novo texto pelos 16 primeiro-ministro, 
dentro do prazo inicialmente estabelecido. Foram acompanhadas por um período de 
consulta pública durante o qual indivíduos e grupos de interesse submeteram decla-
rações por escrito. Em 14 de junho de 2014 os primeiro-ministros de todos os estados 
federais propuseram um novo enquadramento regulatório4 e os 16 parlamentos federais 
aprovaram o 17º tratado de radiodifusão inter-estadual ZDF.
2 Na Alemanha, a Constituição tem o nome de Lei Básica. Em 1949 as forças aliadas elegeram um conselho de especialistas 
para desenhar o novo texto constitucional. Não foi, por isso, escolhido de forma pública pelos cidadãos, numa altura em 
que a Democracia tinha ainda uma nova existência frágil.
3 A expressão comum Serviço Público de Radiodifusão pode ser substituída por Serviço Público de Média em virtude da 
estratégia multiplataforma num ambiente digital de rede (Enli, 2008).
4 A ZDF é uma empresa de âmbito nacional, ao contrário das estações sob a influência da ARD. É regulada por um tratado 
interestadual assinado pelos chefes de governo de todos os estados. Em contraste, o tratado WDR é adoptado pelo parla-
mento federal de Renânia do Norte-Westfalia, uma vez que se trata de um empresa de âmbito regional.
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Dando seguimento ao veredito do Tribunal Constitucional Federal, foram também 
escrutinados os órgãos de supervisão da emissora da Alemanha ocidental, a WDR (Wes-
tdeutscher Rundfunk) – a maior estação emissora sob a alçada do Grupo de Trabalho para 
emissoras de serviço público na República Federal da Alemanha, a ARD (Arbeitsgemeins-
chaft der öffentlich-rechtlichen Rundfunkanstalten der Bundesrepublik Deutschland). Depois 
de um processo aberto de consultas o tratado WDR foi adoptado em 2 de fevereiro de 
2016, estando ainda por avaliar o reflexo do contributo dos cidadãos nas alterações 
assumidas. 
Este estudo foi elaborado com base em relatórios, notas de imprensa e obser-
vações e, numa primeira parte, discute um enquadramento conceptual sobre a possi-
bilidade de as audiências serem apresentadas enquanto actores da sociedade civil ou 
enquanto consumidores. Com base neste território teórico a análise desenvolve-se em 
torno do conceito de “audiência implícita”. A segunda parte analisa em detalhe os dois 
processo negociais para novos enquadramentos regulatórios na regiões Renânia-Palati-
nado (onde se encontra a sede da ZDF) e Renânia do Norte-Westefália (onde se localiza 
a WDR). O foco da análise é o nível de participação cidadã possível em cada um dos 
processos. O trabalho pretende, assim, contribuir para um crescente corpo de literatura 
interligando áreas distintas de observação, como os estudos de audiências e as políticas 
para os média (Daskal, 2016; Livingstone & Lunt, 2011). Na terceira parte do trabalho 
apresentam-se as conclusões.
Considerações sobre o papel das audiências enquanto agentes da sociedade civil e 
espaços de cidadania
Segundo Livingstone e Lunt (2011), a regulação dos média é determinada por ima-
gens específicas sobre a audiência.  Os autores avançam o conceito de “audiência implí-
cita” e identificam duas visões distintas – consumidores e cidadãos. O estudo da regula-
ção dos média no Reino Unido deixa claro que as entidades responsáveis, alinhadas com 
a indústria, tendem a centrar-se nas escolhas dos consumidores em vez dos interesses 
dos cidadãos os dos direitos da Comunicação. Como consequência, os consumidores 
adquirem o direito de reclamar, mas não o direito de participar.
O paradigma dominante nos estudos de audiência adere genericamente a visões 
dos usuários como consumidores (cujas escolhas mediáticas correspondem a gratifi-
cações individuais), como vítimas (que necessitam de ser protegidos da influência dos 
média) ou como unidades de valor (às quais corresponde uma quantia concreta que a 
indústria publicitária está disposta a pagar pela sua atenção) (Webster & Phalen, 1996). 
A qualidade dos média é, na maior parte destas leituras, ligada diretamente às escolhas 
dos consumidores. Porém, os interesses dos consumidores não são sempre congruen-
tes com os critérios de qualidade definidos por valores normativos. Em conformidade, 
“alguns estudos demonstram que conteúdos mediáticos classificados como sendo de 
‘alta qualidade’ numa perspectiva normativa não atingem valores significativos em ter-
mos de indicadores de audiência” (Hasebrink, 2011, p. 323).
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Uma razão pela qual não foi ainda suficientemente conceptualizado e investigado 
o papel do usuário-cidadão numa sociedade democrática será, precisamente, esta con-
tradição entre os papéis que lhe são atribuídos (Hasebrink & Schmidt, 2012). Assume, 
por isso, maior relevância a sua integração nos processos de desenvolvimento de po-
líticas para os média e regulação, uma vez que aí se articulam critérios normativos de 
qualidade, como a diversidade, a isenção informativa, a necessidade de um jornalismo 
crítico e de investigação e a credibilidade. Ao contrário dos consumidores, os cidadãos 
podem já ter interesse nos média como uma área vital da sociedade em que, por exem-
plo, se abre a possibilidade de um melhor entendimento de todos os seus membros e 
problemas (Hasebrink, 2011, p. 325). Estes objetivos normativos estão diretamente liga-
dos ao funcionamento de uma sociedade civil.
Na perspectiva da teoria democrática, o processo de deliberação assenta num diá-
logo público sobre opções políticas no qual, idealmente, todos os segmentos da socieda-
de são incluídos e podem participar; isto inclui até os menos organizados, para além do 
Estado e dos interesses do mercado, a chamada sociedade civil (Habermas 1990). A par-
ticipação desta sociedade civil numa esfera pública aberta é mesmo apresentada como 
um valor central dos sistemas democráticos. A sociedade civil é definida por funções 
com uma conotação positiva – grupos ou mesmo cidadãos a título individual tentam ter 
uma voz pública ao serviço do bem comum com impacto na formação de opinião e nos 
processos de decisão. À sociedade civil é ainda atribuída uma característica relevante, a 
da ‘sensibilidade aos problemas’, em resultado da sua proximidade à vida diária do cida-
dão comum e do seu afastamento relativamente a lógicas de conquista ou de manuten-
ção de poder. Por contraponto, é também caracterizada por baixos níveis de organização 
e por uma fraca contribuição para os processos legislativos, tornando-a numa parceira 
frágil dos debates institucionalizados sobre os média. A audiência enquanto cidadã “é, 
neste enquadramento, um típico ator de sociedade civil” (Hasebrink, 2011, p. 329)
Este questionamento pode ser alargado a leituras da área dos estudos de Comuni-
cação que se centram na extensão da regulação dos média e da sua governança (Kleins-
teuber, 2011; Krotz, 1996; Weichert, 2005). Algumas delas, influenciadas pela ciência po-
lítica e por uma postura favorável a uma maior visibilidade, defendem a impossibilidade 
de tomar decisões neste domínio sem participação cívica (Kleinsteuber, 2011, pp. 68-69). 
Sobretudo num contexto de grande competitividade no sector dos média a necessidade 
de uma governança mais participada das entidades prestadoras de serviço público é 
acrescida; pode assumir-se que um serviço público de média “será ainda mais relevante 
na era do digital” para servir de contraponto à influência comercial e para manter pa-
drões de qualidade na produção (Jakubowicz, 2010, p. 11). “A relevância para o processo 
democrático e para o discurso político é acrescida” sempre que os prestadores de ser-
viço público conseguem distinguir-se num sistema político específico e operam, dessa 
forma, também como equilibradores da pressão para uma internacionalização dos mer-
cados (Jakubowicz, 2010, p. 11). Isto passa por uma ‘extensão horizontal’ das políticas 
de média, ou seja, pela abertura de mais espaços à participação da audiência enquanto 
cidadã nos processos de governança e de regulação (Foster 2007; Jarren, 2007; Puppis, 
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d’Haenens & Saeys, 2007). O objetivo final será o de proporcionar à audiência não ape-
nas o acesso pelo a direitos mas também a assumpção de responsabilidades por forma 
a garantir uma maior legitimidade das decisões programáticas e estratégicas. A Literacia 
Mediática é entendida como uma ante-câmara da participação cidadã nestes processos 
de decisão (Jarren, 2007).
Em relação ao acima mencionado papel do audiência cidadã, pode supor-se que 
as oportunidades comunicativas existentes de média participativos, ou aplicações Web 
2.0, respectivamente, aumentam a acessibilidade da sociedade civil ao discurso e, como 
tal, tornam mais fácil o envolvimento no debate público sobre política e regulação dos 
meios de comunicação. No entanto, no que diz respeito aos ativistas nos debates sobre 
políticas de média, a expectativas elevadas correspondem resultados desanimadores: a 
maioria dos ativistas da sociedade civil nos novos média parece estar mais preocupada 
com a participação em debates sobre crítica dos média do que em discussões sobre po-
lítica mediática (Eilders, 2011, p. 176). Além disso, a audiência parece preferir aderir às 
“rotas controladas do atendimento ao cliente e das reclamações” (Livingstone & Lunt, 
2011, p. 173). Estes resultados parecem reforçar a ‘imagem implícita’ dos reguladores de 
uma audiência enquanto consumidora em vez de cidadã; a audiência parece aceitar o 
seu papel de consumidora e tem dificuldades em se identificar num outro, especialmen-
te quando se trata de participar em debates sobre políticas dos média. Os reguladores 
não parecem estar muito interessados numa mudança dessa relação hierárquica e, con-
sequentemente, fala-se mais ‘em nome’ da audiência do que se deixa ouvir a sua voz.
Leituras críticas questionam se a participação discursiva consegue satisfazer ple-
namente os princípios democráticos e enunciam hierarquias de poder existentes nos 
debates públicos e nos processos de tomada de decisão. Nico Carpentier, por exemplo, 
defende um ‘modelo maximalista’ de participação, no qual não só seja possível tomar 
parte em debates ou eleições, mas também tomar decisões nas instituições de média e 
na sua regulação. Pede, por isso, “relações de poder equalizadas entre atores privilegia-
dos e não privilegiados em determinados processos decisórios” (Carpentier, 2015, p. 20).
É importante o acesso ao debate e à interacção com os organismos de radiodifu-
são através de rotinas controladas. Mas só se poderá falar de efetiva participação se a 
audiência cidadã tiver acesso a um envolvimento pleno nos processo de tomada de de-
cisão. Como os serviços públicos de média são entendidos como instituições sociais a 
audiência (ou melhor, a sociedade civil como participante no debate público num plano 
intermédio entre o Estado e o mercado) deveria ser incluída na formulação e regulação 
das políticas de média. Esta participação na governação dos meios de comunicação so-
cial amplia, por sua vez, a promoção da cidadania e deve, portanto, ser vista como uma 
parte vital da finalidade dos serviços públicos de média (EBU, 2014).
Operacionalização
Os estudos e abordagens acima mencionados podem ser condensados numa 
sistematização genérica que se apresenta como um passo em diante na definição da 
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audiência enquanto cidadã, mas que está longe de pretender fornecer uma visão com-
pleta das abordagens relacionadas com a participação dos usuários nas políticas de mé-
dia. Um tema tão complexo necessita forçosamente do contributo de mais investigações 
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Tabela 1: Perspectivas sobre participação dos usuários e audiências implícitas
Esta operacionalização abre caminho às seguintes questões de investigação:
QI 1: Como foram organizados os processos de tomada de decisão nos novos tra-
tados de radiodifusão?
QI2: Que imagem de ‘audiência implícita’ pode ser reconhecida em ambos os pro-
cesso de decisão – terá a audiência sido entendida como consumidora ou como cidadã? 
QI 3: Estarão as ideias sobre audiência implícita refletidas nas emendas que deram 
corpo à nova estrutura regulatória do serviço público de média?
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Observações e análise
A ideia da teoria democrática e da participação dos cidadãos no discurso públi-
co está profundamente enraizada no quadro jurídico do serviço público de média na 
Alemanha. A grande importância do SPM para a formação de opinião e para toda a 
sociedade tem sido atestada e confirmada pelo Tribunal Constitucional Federal em vá-
rios momentos desde a sua primeira decisão de 1961. De acordo com esta entidade o 
SPM é obrigado a seguir um princípio de utilidade pública, centrado num claro manda-
to educativo. O SPM é uma referência para o debate público e deve fornecer serviços 
fundamentais na linha do que é designado por Reithian-Trinity: informação, educação e 
entretenimento (Enli, 2008, p. 106). O mandato normativo do SPM é permitir que todos 
os cidadãos formem opinião em liberdade. Em contraste, a radiodifusão comercial não 
está equipada com um mandato comparável. Para cumprir a sua missão, o SPM é finan-
ciado por taxas de radiodifusão, que atualmente totalizam mais de oito mil milhões de 
euros, com as quais se gerem 22 diferentes estações de televisão analógica e digital e 60 
estações de rádio em toda a Alemanha (Beitragsservice, 2014, p. 41).
Os objetivos normativos têm, no entanto, sido desafiados. O serviço público de 
radiodifusão opera num ambiente de comunicação pluralizado e em rápida mutação. 
Na Alemanha, o SPM tem sido desafiada por mudanças políticas, tecnológicas e demo-
gráficas, pela digitalização e convergência, ao mesmo tempo que acontece uma grande 
mudança no comportamento da audiência, que troca o registo de consumidor pelo de 
prosumers. (Iosifidis, 2010, p. 1; Jakubowicz, 2010; Lowe, 2007)5. Grupos ativos da so-
ciedade afirmam, porém, ser ainda ouvidos enquanto consumidores, como destacou 
Daskal (2016). Nas secções a seguir, são explorados dois casos de inclusão de cidadãos 
na regulamentação e planeamento estratégico.
A decisão do Tribunal Constitucional Federal sobre a ZDF
Na dieta mediática dos alemães a TV é ainda o principal meio com a mais vasta 
abrangência. Para 86% dos consumidores médios alemães acima de 14 anos, a TV é o 
meio preferido para aceder a informação, seguida pela rádio (79%) e pela internet (43%) 
(ARD & ZDF, 2011, p. 16). Um estudo representativo com comparação intermediária 
indicou que 68,6% da população alemã (com mais de 14 anos) depende da TV pública e 
que 66,5% depende da rádio pública para a sua informação (Hasebrink & Schmidt, 2012, 
p. 36). No ano de 2015 isto representava uma média de 207 minutos de consumo diário 
de televisão, 173 minutos de consumo de rádio e 107 minutos de uso da internet. Para os 
jovens, com idades entre os 14 e os 29 anos, o meio preferido é a internet (173 minutos 
diários) seguida da TV (144 minutos diários) (Engel & Breunig, 2015, p. 312).
A ZDF é a segunda maior rede de SPM da Alemanha, com sede no estado federal 
ocidental da Renânia-Palatinado. É uma emissora de serviço público de alcance nacional 
5 Num ambiente digital a audiência pode aceder a ferramentas e espaços para produzir os seus próprios conteúdos. Pode, 
por exemplo, comentar o conteúdo da TV através de redes sociais ou websites independentes com o auxílio de um segundo 
ecrã. Estes usuários ativos são descritos como ‘prosumers’ ou ‘produsers’.
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apenas com televisão. A ZDF e nove emissoras sob a égide da ARD participam conjunta-
mente em operações de programas com a Suíça e a Áustria (3sat) e com a França (Arte). Em 
2015 a ZDF teve a mais alta quota de mercado na Alemanha pelo quarto ano consecutivo. 
O ponto de partida para a ação judicial no Tribunal Constitucional Federal foi o im-
pedimento de reeleição do editor-chefe da ZDF em 2009, após suspeitas de intervenção 
do primeiro-ministro conservador Roland Koch, membro da União Cristã-Democrática 
(CDU) e à data dos factos vice-presidente do conselho de radiodifusão da ZDF. O edi-
tor-chefe da ZDF teve que renunciar e foi substituído por Peter Frey, presumivelmente 
mais de acordo com a política do partido conservador. No entanto, Renânia-Palatinado 
e Hamburgo assumiram o processo eleitoral como ilegal e decidiram exigir ao Tribunal 
Constitucional uma revisão judicial do caso. O ponto principal da acusação foi o assumi-
do poder decisivo dos políticos nos órgãos da ZDF em virtude do seu elevado número. 
De facto, até julho de 2016, o conselho de radiodifusão tinha 77 membros, dos quais pelo 
menos 44% eram membros de partidos políticos ou dos governos nacionais ou federais.
Importará referir que o debate sobre a influência política nos órgãos de supervi-
são faz parte do DNA da ZDF; antes de seu estabelecimento, em 1963, o governo con-
servador de Konrad Andenauer (CDU) planejou um outro programa (paralelo aos dos 
radiodifusores sob a égide da ARD) regulado por uma lei federal e não pelos estados 
federais. Na altura, o Tribunal Constitucional Federal (naquele que seria o seu primeiro 
pronunciamento, em 1961) decidiu que a radiodifusão é um bem cultural e que, portan-
to, necessita de regulação independente pelos estados federais. O que é ainda mais im-
portante, à luz dos acontecimentos recentes, é que o mais alto tribunal recusou também 
a pretendida influência dominante dos políticos nos órgãos de decisão. Embora a ZDF 
tenha sido construída como um organismo de radiodifusão de serviço público a partir 
desta intervenção do Tribunal Federal, o debate sobre a influência dominante da política 
nos órgãos de supervisão do ZDF tem emergida nas últimas décadas numa base regular 
(Donsbach & Mathes, 2000, pp. 486-492; Krotz, 1996).
A não permitida reeleição do editor-chefe da ZDF, Nikolaus Brender, reconhecido pela 
sua integridade e independência, criou um impulso para esclarecer uma irritação duradou-
ra do conselho ZDF, uma entidade dominada por políticos (conservadores). Assim, na sua 
14ª sentença de radiodifusão, em março de 2014, o Tribunal Constitucional Federal decidiu 
a favor do promotor que pediu esclarecimentos sobre se a grande quantidade de políticos 
no conselho seria uma violação da exigência constitucional do SPM ser distante do Estado. 
As indicações mais importantes resultantes deste processo são:
1. Por forma a reduzir a influência do Estado, políticos e representantes do governo não podem exce-
der um terço do total de membros dos conselhos;
2. Representantes dos partidos políticos deixam de ter assento nos conselhos;
3. O trabalho dos conselhos do SPM deve ser transparente, para que a sociedade possa co-controlar 
a atividade das entidades e o trabalho dos órgãos regulatórios;
4. Os conselhos de radiodifusão têm de ser diversificados e devem adoptar um regime de composição 
mais dinâmico, por forma a reflectir a ‘diversidade de experiências e interesses’ da sociedade e a 
contrariar a cristalização de maiorias de opinião dominante. Isso também inclui pequenos grupos e 
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indivíduos que não estão representados nos meios de comunicação, “para que também as perspec-
tivas não coerentemente organizadas possam ser refletidas” (Bundesverfassungsgericht, 2014, s/p).
Se pensarmos em 60 anos de história da SPM na Alemanha, este último ponto, 
tal como é enunciado, pode ser visto como uma pequena revolução. A composição dos 
conselhos permaneceu mais ou menos inalterada desde a sua fundação, após a Segun-
da Guerra Mundial, até 2016. Os grupos sociais, sub-representados ou mais ou menos 
excluídos nos órgãos de supervisão, como representantes das mulheres, migrantes ou 
minorias religiosas, devem agora ter o direito de participar. Salienta-se ainda que uma 
proporção dos representantes dos conselhos deve reflectir os interesses não organiza-
dos da sociedade civil, bem como os dos indivíduos, o que é uma novidade dentro do 
modelo corporativista do sistema de mídia alemão (Hallin & Mancini, 2004). A exigida 
composição “dinâmica” do conselho de radiodifusão desafia o actual esquema de re-
presentação rígida. Além disso, exige que a igualdade de gênero seja respeitada; um 
levantamento da liga feminina de jornalistas (Journalistinnenbund, 2012) revelou que 
em seis dos onze órgãos de supervisão menos de 30% dos representantes eram do sexo 
feminino - isso é agora percebido como uma violação da legislação.
Na perspectiva mais ampla de uma reestruturação do SPM para o século XXI, a 
decisão pode não ser revolucionária, mas antes pragmática, uma vez que políticos e 
representantes governamentais não são completamente banidos dos conselhos e ainda 
podem constituir uma parcela poderosa, não apenas em número mas também em ter-
mos de poder qualitativo através de redes informais chamadas “círculos de amizade” 
(Freundeskreise). Embora tenham também sido criticados pelo mais alto tribunal do 
país esses círculos influentes não foram tocados pelo legislador, provavelmente porque 
as redes informais são difíceis de mapear6.
Audiências enquanto actores da sociedade civil em debates sobre políticas 
mediáticas e regulação dos média
O mercado de média alemão é aquele que possui a mais alta abrangente e diversi-
ficada oferta de transmissão e produção na Europa. No entanto, tal como mencionado 
acima, a política dos meios de comunicação social parece não consignar atenção espe-
cial à sociedade civil. É uma peculiaridade do sistema alemão que embora haja – como 
referido – uma inspiração histórica no modelo britânico ela não tenha reflexo na exis-
tência de uma organização semelhante à Voz do Ouvinte e Telespectador (VLV). A VLV 
foi fundada em 1983 por Jocelyn Hay e tornou-se um influente grupo de pressão com o 
objetivo de salvaguardar a independência e a qualidade dos programas da BBC. A VLV 
luta pela existência de um órgão independente para gestão da taxa de radiodifusão – um 
conselho que lidere o debate público sobre o financiamento da BBC – uma vez que as 
negociações mais recentes sobre a instituição decorreram apenas no âmbito do governo 
e longe do envolvimento das audiências (VLV, 2015).
6 Discutimos os aspectos particulares da dinâmica e da diversidade no novo enquadramento regulatório da ZDF num outro 
trabalho – ver Horz (2016).
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Na Alemanha, a implementação de uma nova taxa de radiodifusão no ano de 2013 
– um pagamento ‘por cidadão’ ou ‘imposto por domicílio’ em vez do antigo pagamento 
por dispositivo – criou um impulso para um debate público mais amplo sobre questões 
de política dos média. Alguns usuários rejeitaram as novas taxas ou até mesmo o SPM 
por completo e surgiram inúmeros grupos de pressão com o objetivo de contrariar a 
medida e de questionar a existência de um SPM.
Os grupos de pressão que rejeitam as taxas consideram o novo esquema de fi-
nanciamento injusto e dizem tratar-se de um imposto (Zwangsabgabe). Ativistas como 
Remote Control,  Iniciative Mediennutzung ohne Zwangsgebühren (Iniciativa para o uso de 
média sem cobrança compulsória) ou Online-Boykott questionam-se sobre a obrigatorie-
dade de pagar por serviços básicos quando podem dispor de uma enorme variedade de 
conteúdos mediáticos. De acordo com suas próprias contas, as diversas petições on-line 
organizaram cerca de 800 mil assinaturas contra a taxa domiciliar. Os ativistas da Remo-
te Control, combinando princípios construtivistas com seu boicote, organizaram mais 
de seis mil pessoas que, em conjunto, deixaram de pagar ao Estado mais de 2,5 milhões 
de euros em licenças. Exigiam ser recompensados pela taxa com um serviço público de 
média que não mais ignorasse o debate público: “suspendemos os nossos pagamen-
tos para negociar a forma como são gastas as taxas. Exigimos um cálculo socialmente 
aceitável do montante. Exigimos transparência política e económica. O serviço público 
de média precisa de ser tão plural como os seus usuários” (Remote-Control, 2013, s/p)7.
A Online-Boykott descreve-se como a “maior plataforma orientada para o finan-
ciamento do serviço público de média na Alemanha”8. A Iniciative Mediennutzung ohne 
Zwangsgebühren lançou uma petição aberta ao público e recolheu mais de 12 mil assi-
naturas, segundo os seus próprios relatos9. Não é, no entanto, possível avaliar a credi-
bilidade deste números nem se os ativistas emergiram de forma espontânea a partir da 
sociedade civil ou se são emanações de grupos de pressão neo-liberais como, por exem-
plo, o GEZ-Boykott. Esta campanha, em particular, foi lançada pelo Instituto Prometeu, 
que tem uma clara agenda de oposição ao financiamento público dos média e que tem 
ligações ao partido FDP, o moderador de um debate anti-SPM de que falaremos mais 
adiante no texto10. 
A Conferência Permanente da Audiência do SPM (Ständige Publikumskonferenz der 
öffentlich-rechtlichen Medien e.V.) é uma associação que está principalmente focada na 
crítica a conteúdos de média e na apresentação de queixas formais mas subscreve tam-
bém a leitura de que o SPM tem um comportamento altivo e distante os telespectadores 
e ouvintes (Kleinsteuber, 2011; Wolf, 2015). 
Embora seja necessária mais investigação em profundidade sobre o tema per-
cebe-se nestes exemplos a emergência de uma orientação com foco no usuário como 
7 Retirado de http://www.zahlungsstreik.net/.
8 Retirado de http://online-boykott.de/de/buergerwehr/146-kontrolle-ist-besser-aber-wer-kontrolliert-die-kontrolleure.
9 Retirado de http://www.mediennutzung-ohne-zwangsgebuehren.de/index.php/petition-unterschriftensammlung; ht-
tps://www.openpetition.de/petition/online/ard-zdf-so-gez-nicht-weiter-zahlungszwang-stop-rundfunkreform-jetzt.
10 Retirado de http://prometheusinstitut.de/uber-uns/.
Comunicação e Sociedade, vol. 30, 2016
339
O público: consumidores e cidadãos? Iniciativas de participação e a reforma da regulação do serviço público de média na Alemanha . Christine Horz
consumidor (taxa de radiodifusão, crítica de conteúdos). Iniciativas de participação cívi-
ca focadas em problemas específicos e exigindo mudanças estruturais e melhores opor-
tunidades de participação na governança dos média parecem, no entanto, ser raras. A 
Iniciativa SPM (Initiativkreis öffentlich-rechtlicher Rundfunk, Köln e.V.), que apareceu em 
1994 e tem sido ativa desde então, é um fenómeno bastante regional, centrado em Co-
lónia, junto a uma grande estação emissora, a WDR. Um grupo ativista de “baixo para 
cima”, a Associação para a Criação de Conselhos de Audiência (Initiative zur Etablierung 
von Publikumsräten) empenha-se no aumento de oportunidades de inclusão da audiência 
em processos de debate sobre políticas de média e em processos de decisão sobre SPM. 
Estes grupos da sociedade civil são sobretudo compostos por estudiosos de média e 
comunicação, ex-funcionários do SPM e ouvintes e espectadores individuais que têm um 
interesse particular num serviço público de qualidade. O debate académico sobre a inclu-
são de público na discussão de políticas de média e na governança do serviço público de 
radiodifusão tem sido realizado há mais de trinta anos na Alemanha, desde a liberaliza-
ção do mercado da radiodifusão; o que é novo, no entanto, é a recente tentativa de usar o 
debate sobre a reestruturação dos conselhos de radiodifusão como um ponto de partida 
para promover um discurso de ‘baixo para cima’ sobre questões de políticas dos média.
Na Alemanha, os conselhos de radiodifusão devem representar a audiência em 
geral, uma missão que foi recentemente confirmada pelo regulador e consignada no 17º 
Tratado para uma radiodifusão interestadual alterada (17. Rundfunkänderungstaatsver-
trag, §19a (1), citado em Bundesländer, 2015, p. 6). Confrontados com a questão da parti-
cipação da audiência, os membros do conselho de radiodifusão e os diretores descrevem 
os seus papéis como os de defensores ou provedores do público, considerando, portan-
to, desnecessária qualquer participação adicional. O que se percebe nalguns estudos 
académicos sobre o tema é que frequentemente essas pessoas consideram-se represen-
tantes de suas respectivas organizações e não do público em geral. Em conformidade, o 
seu trabalho é descrito como não-transparente e elitista (Kleinsteuber, 2011, p. 59).
O que se debate, portanto, é a legitimidade de um sistema representacional do-
minado apenas por grupos de interesse para decidir sobre e supervisionar o SPM e a 
sua eventual adaptação a um formato em que a audiência possa tomar parte de forma 
mais direta e plebiscitária. No que se refere à governança dos meios de comunicação, 
as audiências como atores da sociedade civil não devem ser responsabilizadas apenas 
financeiramente, mas também envolvidas nos processos de tomada de decisão (Eilders 
et al., 2006; Jarren, 2007; Kleinsteuber & Nehls, 2011; Krotz, 1996). Assim, melhores 
opções de participação parecem razoáveis, mas precisam de ser consideradas cuidado-
samente em face da liberdade de transmissão e da questão de quem é legitimado para 
falar por outros.
O debate público
Carpentier (2011a) refere-se à discrepância entre as opções de participação na In-
ternet e o SPM como um paradoxo que é usado em batalhas sobre a definição do que é 
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ou não é democrático. Essas batalhas também podem ser observadas no recente debate 
sobre a emenda do tratado interestadual ZDF. É importante mencionar que esses argu-
mentos devem ser considerados no âmbito de uma controvérsia mais ampla sobre o 
papel e o propósito do SPM na Alemanha. 
Dois tipos de discurso dominaram o debate público durante as negociações sobre 
o novo quadro regulamentar para a ZDF e outros radiodifusores de SPM, com um deles 
defendendo o abandono completo do SPM. Trata-se de um discurso influenciado por 
uma agenda neoliberal e defendido por grupos de interesse que percebem o financia-
mento público do SPM como uma distorção da concorrência em mercado livre. Gru-
pos de pressão, como a Associação de Radiodifusores Privados e Telemedia (Verband 
Privater Rundfunk-und Telemedien, VPRT) ou a Associação Federal de Editores Alemães 
de Jornais (Bundesverband deutscher Zeitungsverleger), que não podem depender do fi-
nanciamento público, têm um interesse real num mercado mediático liberalizado em 
contraste comos propósitos do SPM. Grupos como a Associação Federal da Economia 
Digital apresentam as suas próprias recomendações: que o SPM deve ser prestado por 
entidades não-financiadas num ambiente totalmente liberalizado (Bundesverband Digita-
le Wirtschaft, 2015). Numa outra vertente ainda, representantes de uma audiência crítica, 
bem como representantes de grupos de direita ou cépticos anti-islâmicos como PEGIDA 
e outros grupos ideológicos, acusam o SPM de uma prestação tendenciosa em termos 
de informação.
Também os debates políticos foram parcialmente elaborados em torno do argu-
mento da abolição do SPM. O conselho científico do Ministério das Finanças divul-
gou um relatório técnico, defendendo o fim do financiamento público do SPM; a argu-
mentação baseava-se na ideia de que em vez de modelo de referência o SPM deveria 
constituir-se como espaço de programação alternativa à disponibilizada pelas emissoras 
comerciais. O relatório não se referia ao facto de o SPM ter uma proteção legal especial 
e se consideramos o momento da sua divulgação pública – no meio do processo de 
negociação sobre um novo quadro regulamentar – pode ser entendido como parte de 
uma campanha política para influenciar as negociações (Wissenschaftlicher Beirat des 
Bundesfinanzministeriums, 2014).
O segundo tipo de discurso, apresentado principalmente por estudiosos de co-
municação, políticos liberais e profissionais que têm interesse num SPM a funcionar 
em pleno, centra-se numa crítica qualificada sobre cobertura, supervisão e organização 
das entidades. Segundo esta visão, o SPM está de acordo com os princípios normativos 
democráticos e resulta em benefício para um sistema de média pluralista. Defendem-se 
novos modelos para uma participação mais ampla da sociedade civil na governança dos 
média em vez das atuais estruturas corporativistas. Esta perspectiva trata basicamente 
da coletivização do processo de regulação dos média em consonância com os direitos 
fundamentais (Krieg & Rhomberg, 2015).
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Organização dos processos de decisão para novos enquadramentos regulatórios 
Negociando políticas de média na Renânia-Palatinado, sede da ZDF  
A Renânia-Palatinado, que liderou as negociações a nível nacional, convidou pela 
primeira vez a audiência a participar numa audição pública através da internet. Desta 
forma, todos os interessados poderiam contribuir com recomendações para o 17º tra-
tado interestadual (Ministerin für Bundesangelegenheiten, Europa und Medien, 2015). 
Das 29 declarações recebidas pela chancelaria estadual, 26 vieram de partidos políti-
cos, sindicatos, algumas associações cívicas como organizações LGBTQ, a sociedade 
humanista e organizações de direitos das mulheres. Além disso, o SPM e até a própria 
ZDF participaram do processo, bem como outras organizações profissionais de média, 
associações de produtores de média e da economia digital.
A abertura do debate público indica que audiência implícita é já entendida no seu 
papel de cidadania. No entanto, a questão em aberto sobre o que deveria ser alterado 
exigia conhecimentos especializados. Por conseguinte, apenas dois contributos vieram 
de grupos de audiência “de baixo para cima” (Publikumsrat e Ständige Publikumskon-
ferenz) e apenas uma declaração foi enviada por um cidadão individual. Além disso, a 
declaração do cidadão individual, o Sr. Wall, não foi inicialmente publicada. O Sr. Wall 
declarou, numa entrevista com a autora deste artigo (2015), que discutiu o assunto com 
o governo estadual e que, finalmente, a declaração foi também tornada pública. Este in-
cidente parece dar nota de uma certa ambivalência na postura do regulador ao solicitar 
a participação da audiência. Os responsáveis  pela regulação dos média parecem ainda 
definir a audiência enquanto cidadão com parâmetros ligados a uma ideia corporativa 
sobre processos de decisão democrática. Embora as declarações apresentadas sejam 
publicadas na página online do governo estadual, não há mais comentários.11 Mais uma 
vez, a atenção parece centrar-se nos especificamente informados ou interessados  nas 
declarações e no processo de consulta e não em um debate público mais alargado.
O processo negocial, antes e depois da consulta, foi criticado. Na sequência da 
apresentação de um primeiro documento de trabalho, em 19 de maio de 2015, grupos 
da sociedade civil denunciaram o facto de a composição do futuro conselho - de acordo 
com o projecto - ainda não ser suficientemente independente da influência estatal (Hu-
ber, 2015). Políticos como Tabea Rößner (ministra federal e porta-voz do Partido Verde 
para os média e as indústrias criativas) exigiram mais transparência e um debate público 
mais amplo. Propôs convocar uma comissão independente que deveria, em primeiro lu-
gar, discutir quem teria legitimidade para representar o público em geral (MP, 2015). No 
entanto, os primeiro-ministros dos estados federais (Bundesländer) não seguiram esta 
proposta e decidiram sobre a composição do conselho à porta fechada.
O público foi apenas esporadicamente informado sobre o andamento do processo 
pelos média, por exemplo, após a convenção dos primeiro-ministros dos 16 estados 
federais que declarou uma redução de assentos no conselho ZDF de 77 para 60 (Grim-
berg, 2014). Esta reduzida transparência é particularmente interessante, uma vez que 
11 Retirado de https://www.rlp.de/ar/landesregierung/staatskanzlei/medienpolitik/.
Comunicação e Sociedade, vol. 30, 2016
342
O público: consumidores e cidadãos? Iniciativas de participação e a reforma da regulação do serviço público de média na Alemanha . Christine Horz
acontece depois de ter havido uma sensibilização generalizada para o tema e também 
porque interfere com o ponto central da decisão do Tribunal Constitucional Federal. 
O Tribunal Constitucional Federal exigiu uma redução de políticos para não mais de 
um terço do total de membros, o que veio a ter reflexo no novo tratado. Assim, 20 mem-
bros dos novos conselhos são funcionários ou representantes do governo. Os restantes 
40 representantes são divididos em dois subgrupos. O primeiro agrega em grupos de 
interesse socialmente relevantes, como igrejas, sindicatos, organizações de empregado-
res e outros que já tinham assento na composição anterior. O segundo subgrupo tem 16 
representantes, cabendo a cada Estado nomear uma minoria específica, como jovens, 
migrantes, muçulmanos, etc. A composição deste grupo de ‘pequenos grupos’ será au-
ditada após dois períodos legislativos (oito anos).
É realmente positivo que, pela primeira vez desde a concepção do SPM, seja agora 
concedido lugar às minorias nestes órgãos. No novo sistema cada grupo minoritário 
participantes não necessitará mais de negociar em separado as suas exigências específi-
cas relativas ao SPM, passando agora isso a fazer parte do processo global. Em qualquer 
caso, a orientação deste grupo estará ainda longe do que foi enfatizado pelo Tribunal 
Constitucional, sobretudo no que concerne às minorias culturais e religiosas. Apenas 
seis das onze estações de SPM na Alemanha forneceram, até agora, um lugar para re-
presentantes de migrantes, por exemplo. Além disso, apenas duas estações de SPM 
reservam um lugar para os muçulmanos nos órgãos de supervisão, embora o Islão seja 
a segunda maior religião na Alemanha depois do Cristianismo (Horz, 2016).
Um exame mais aprofundado da alteração revela outros aspectos problemáticos. 
Em primeiro lugar, observa-se uma hierarquia entre crenças religiosas; quatro represen-
tantes cristãos e um representante judaico pertencem aos grupos com assentos fixos, ao 
passo que os representantes muçulmanos pertencem ao grupo dos “pequenos grupos” 
que podem ser facilmente excluído após a primeira auditoria. Os cristãos representam 
cerca de 60% da sociedade, a minoria judaica é estimada em menos de 200 mil pessoas 
e cerca de quatro a seis milhões de muçulmanos vivem na Alemanha. No entanto, o 
Islão não tem na Alemanha o mesmo estatuto corporativo do Cristianismo. Isso assu-
me especial importância no que diz respeito ao direito de transmissão de terceiros, que 
permite às entidades corporativas representadas nos órgãos influenciar a programação. 
Assim, a alteração do novo quadro regulamentar para a ZDF reflecte mal a “super-diver-
sidade” da sociedade alemã.
Não estarão igualmente representados grupos importantes como o movimento de 
paz ou a Attac (Associação para a Tributação das Transacções Financeiras e para a Acção 
Cidadã, rede de alter-globalistas, originária da França). Poderá, assim, concluir-se que a 
composição parece ser arbitrária. Além disso, a avaliação da configuração destes grupos 
apenas após dois períodos legislativos (oito anos) parece demasiado demorada para 
um processo que deveria serm mais dinâmico. Grupos da sociedade civil e indivíduos 
interessados – com ideias inovadoras e potenciais benefícios culturais – permanecem 
mais ou menos excluídos. A exigência genérica do Tribunal Constitucional Federal sobre 
a necessidade de entender a audiência enquanto cidadã, dando também a indivíduos e 
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a interesses não organizados a oportunidade de participar nos conselhos, continua a ser 
um problema.
Negociando políticas dos média na Renânia do Norte-Westefália, sede da WDR  
A WDR é uma emissora regional com alcance nacional e é a maior emissora de 
serviço público sob a égide da ARD. De acordo com a decisão do Tribunal Constitucional 
Federal, a Renânia do Norte-Westefália, sede da WDR, também teve que rever o seu en-
quadramento legal para o SPM, o que resultou no novo Tratado WDR aprovado em 2 de 
fevereiro de 2016. Como na Renânia-Palatinado, o governo do estado decidiu lançar um 
processo de audição pública. No entanto, em contraste com o sucedido na Renânia-Pa-
latinado, o método de consulta pública desenrolou-se de forma ligeiramente diferente.
O processo desenrolou-se com o auxílio de um questionário online com perguntas 
fáceis e acessíveis relacionadas com a vida quotidiana dos telespectadores e ouvintes. 
Esteve disponível entre 19 de fevereiro e 19 de março de 2015 (Presseinformation, 2015). 
A consulta online envolvia 20 perguntas, em torno de questões sobre políticas de média, 
programação e o papel da WDR como uma instituição. Aparentemente dava corpo a 
uma indagação sobre o valor público da WDR a partir da perspectiva dos cidadãos.
De acordo com a ministra para os meios de comunicação social, Angelika Schwall-
-Düren, o questionário online recebeu “feedback esmagador” (Ministerin, Startpage da 
Consulta Online, 2015); cerca de 1200 comentários e mais de 1700 apreciações foram 
validadas. Além disso, 13 declarações chegaram ao governo estadual, das quais sete 
foram enviadas por usuários individuais da WDR e duas por grupos de audiência de 
“baixo para cima”. Surpreendentemente, muitas das declarações, visíveis na homepage 
especialmente criada para o processo de consulta, apresentavam fundamentação sólida. 
A pergunta número oito (sobre a composição do conselho de radiodifusão) recebeu 59 
comentários. O comentário número um, por exemplo, diz que a composição do conse-
lho está ultrapassada e não reflete mais a sociedade pluralista. O comentário número 
quatro pergunta por que razão os muçulmanos são excluídos da participação, enquanto 
que o comentário número cinco rejeita totalmente representantes de grupos religiosos 
no conselho. A maioria dos comentários é  anónima, o que torna difícil analisar a sua 
origem – sociedade civil ou especialistas, profissionais de média, funcionários da WDR 
ou grupos de interesse. Além disso, também não é possível dizer se os comentadores 
fizeram login várias vezes para publicar de forma repetida sobre o mesmo problema.
As respostas e as declarações refletem um entendimento mais participativo dos 
órgãos da WDR. Na alteração do Tratado WDR ficou estabelecido que nove dos 58 assen-
tos serão publicamente eleitos – sete para a estrutura de governança e dois para o con-
selho de radiodifusão da WDR. O legislador da Renânia do Norte-Westefália cumpriu em 
parte a exigência do Tribunal Constitucional Federal de maior transparência, de maior 
diversidade e de impedir a cristalização das entidades reguladoras. Pela primeira vez na 
Alemanha estruturas de governo do SPM abriam-se a pedidos de adesão da sociedade 
civil e indivíduos.
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Notas conclusivas
O Tribunal Constitucional Federal exigiu um esquema complexo de representação 
baseado na teoria democrática. Importaria alcançar uma solução que respeitasse os di-
reitos dos grupos, bem como os interesses individuais, a fim de reforçar a legitimidade 
pública do SPM - uma ideia que refletia também o debate acadêmico (Kleinsteuber, 2011, 
p. 74).
O caso das negociações de tratado interestadual da ZDF indica que nem o legisla-
dor nem a sociedade civil seguiram uma visão implícita da audiência enquanto cidadã. 
Em vez disso, o público foi mais ou menos excluído do processo de tomada de decisão. 
A consulta aberta criou apenas uma pequena janela de oportunidade para a participação 
nas decisões sobre a futura composição do conselho da ZDF. As declarações apresen-
tadas ao tratado interestadual da ZDF sugerem que a abordagem da consulta podem 
ter criado um problema. A consulta alcançou, de forma genérica, os atores organizados 
e bem informados mas não teve grande eco entre públicos mais amplos da sociedade 
civil, constituindo-se assim como um processo bastante elitista. 
A Renânia do Norte-Westefália também decidiu lançar uma consulta aberta. Em 
contraste com a Renânia-Palatinado, abordou o público com um questionário online 
fácil e acessível. As perguntas orientaram o público para importantes questões de po-
líticas dos média, o que facilitou as tomadas de posição. O número encorajador de co-
mentários relacionados com o Tratado WDR sugere que as políticas dos média podem 
ser uma questão interessante para audiências ativas quando entendidas no seu papel 
de cidadania. A própria consulta online da WDR criou o potencial para fazer evoluir o 
debate sobre as políticas dos média. Podemos ainda assumir que o governo da Renânia 
do Norte-Westefália respeitou parcialmente os comentários dos usuários sobre a neces-
sidade de diversificar a composição dos órgãos de regulação. A inovadora possibilidade 
de se apresentarem candidaturas a lugares nos conselhos da WDR pode ser um ponto 
de partida para uma estrutura participativa que ultrapasse o modelo corporativista de 
gestão tradicional do SPM.
Análise de estudos anteriores sobre a tendência da sociedade civil para se envol-
ver mais em debates de crítica dos média do que em debates sobre políticas dos média 
precisa de ser reexaminada.
Novos estudos necessitam de prestar atenção à imagem implícita da audiência 
nos enquadramentos de regulação dos média. Além disso, mais trabalho deverá ser feito 
sobre a autopercepção e as formas de diálogo entre cidadãos e SPM por forma a melhor 
contribuir para o entendimento da ideia de audiência cidadã na governança dos média.
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